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DECISÃO DE RECURSO 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

 

 
RECORRENTE: INSTITUTO DE SAÚDE PÚBLICA INTEGRADA – INSPI 
 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  

 

O art. 165, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 estabelece o prazo de 03 (três) dias 

úteis para a interposição de recurso contra ato de habilitação ou inabilitação, contado da intimação ou 

da lavratura da ata. No caso, o aviso de resultado assegurou às participantes a manifestação de 

intenção recursal até o dia 23/09/2026 e a recorrente manifestou sua intenção e apresentou seu 

recurso nessa mesma data, apresentando tempestivamente sua insurgência e as respectivas razões 

contra a decisão de inabilitação. Sendo assim, são tempestivas as presentes razões recursais.  

 

 II – RELATÓRIO 
 

Trata-se de recurso administrativo interposto pelo INSTITUTO DE SAÚDE PÚBLICA 

INTEGRADA – INSPI contra sua inabilitação no Credenciamento nº 003/2026, destinado à 

contratação de pessoas jurídicas especializadas na realização de procedimentos de Tratamento 

Esclerosante Não Estético de Varizes dos Membros Inferiores, nas modalidades unilateral e bilateral, 

para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Em síntese, durante a análise dos documentos de habilitação da recorrente, foram 

identificadas pendências relativas à apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis, bem como à comprovação de responsável técnico médico especialista em Angiologia e/ou 

Cirurgia Vascular, regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina. Para permitir o 

saneamento, a Agente de Contratação expediu aviso de diligência, individualizando as pendências e 

concedendo prazo até as 23h59 do dia 17/09/2026, cujos documentos deveriam ser encaminhados 

pelas interessadas por meio do endereço eletrônico editaispepmps@gmail.com. 

O aviso enviado no sistema consignou expressamente que “o não atendimento dentro do 

prazo implicará inabilitação da proponente, com prosseguimento regular do procedimento em 

relação às demais credenciadas”.  
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Mesmo após devidamente intimada, a recorrente permaneceu inerte durante o prazo 

concedido, sem encaminhar a documentação faltante e sem apresentar pedido de prorrogação ou 

justificativa para o descumprimento da diligência. 

Em 18 de setembro de 2026, foi divulgado o resultado que declarou a inabilitação da 

recorrente. Na sequência, a instituição manifestou sua intenção de recorrer e apresentou suas razões, 

pretendendo sanar as pendências mediante documentação complementar, sustentando que os 

documentos se destinam a comprovar condições de habilitação preexistentes. 

É o relatório. Passo à análise. 

 

III – DO MÉRITO  

Incialmente, a recorrente sustenta que o item 6.2.3 do Edital, ao tratar especificamente da 

qualificação econômico-financeira, estabelece como documento de habilitação somente a Certidão 

Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, não fazendo menção expressa ao Balanço 

Patrimonial; e que a exigência relativa ao balanço e às demonstrações contábeis consta no item 8.4, 

“b”, do Termo de Referência, com a ressalva “quando exigível”. 

Assiste razão à recorrente, pois o item 6.2.3 do Edital, ao disciplinar especificamente a 

qualificação econômico-financeira, exige apenas a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 

Judicial, enquanto a previsão de apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

consta exclusivamente do item 8.4, alínea “b”, do Termo de Referência, acompanhada da ressalva 

“quando exigível”, sem delimitação objetiva das hipóteses de sua incidência.  Essa divergência 

compromete a clareza da exigência e suscita dúvida legítima quanto à obrigatoriedade de 

apresentação dos documentos contábeis. Embora o Termo de Referência integre o instrumento 

convocatório, essa circunstância não afasta o dever da Administração de estabelecer requisitos de 

habilitação claros, precisos e coerentes, de modo a permitir que os interessados compreendam 

previamente a documentação necessária à participação.  

Assim, a ambiguidade decorrente da própria redação do instrumento convocatório não deve 

ser interpretada em desfavor da participante, razão pela qual a ausência inicial dos referidos 

documentos contábeis não constitui, neste caso, fundamento suficiente para sua inabilitação, sem 

prejuízo da análise da pendência autônoma relativa à qualificação técnica e do não atendimento da 

diligência correspondente. Sem prejuízo, fato é que a recorrente também apresentou o balanço 

patrimonial posteriormente, o que confirma sua capacidade econômico-financeira.  
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A pendência em questão refere-se à comprovação de responsável técnico médico especialista 

em Angiologia e/ou Cirurgia Vascular, regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina, 

conforme o item 6.2.4, alínea “d”, do edital e o item 8.5, alínea “d”, do Termo de Referência.  

No caso, a certidão do CRM apresentada pela recorrente em sede de recurso comprova 

situação preexistente à sua participação no credenciamento, desde 2013. Não se trata, portanto, de 

constituição posterior de requisito de habilitação ou de aquisição de qualificação técnica após o 

momento em que deveria estar satisfeita.  

Nesse sentido, o art. 64, inciso I e §1º, da Lei nº 14.133/2021 admite a complementação de 

informações para apuração de fatos preexistentes e o saneamento de falhas que não alterem a 

substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e acessível 

aos interessados. A diretriz de aproveitamento de atos e documentos também encontra apoio no art. 

12, inciso III, que afasta a exclusão por exigências meramente formais quando não comprometida a 

aferição da qualificação. 

No mesmo raciocínio, o TCU já firmou diversos entendimentos reconhecendo que a vedação 

à inclusão de documento novo não alcança aquele apresentado em resposta a diligência para 

comprovar condição de habilitação preexistente, como é o caso dos Acórdãos 

2.443/2021, 2.528/2021, 966/2022, 988/2022, 117/2024, todos do plenário.  

No caso da recorrente, a certidão é recebida como prova complementar, e não como 

autorização para adquirir, depois do prazo, condição que antes não possuía. Por essa razão, 

reconheço seu efeito saneador quanto à pendência técnica. 

Por outro lado, não se desconsidera que a recorrente deixou transcorrer o prazo da diligência 

sem resposta e sem pedido de prorrogação. Essa conduta não torna facultativos os prazos fixados 

pela Administração. Entretanto, é necessário ponderar a consequência dessa omissão à luz do 

interesse público e do princípio do formalismo moderado.  

Isso porque o presente credenciamento foi estruturado com fundamento no art. 79, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, que prevê a contratação paralela e não excludente quando viável e vantajosa a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. Não se busca, portanto, 

selecionar uma única vencedora cuja contratação necessariamente afaste as demais participantes 

habilitadas. 

Nesse contexto, a habilitação da recorrente não impactará o direito de outra empresa 

interessada, pois somente passará a integrar o conjunto de prestadores aptos, submetendo-se às 

mesmas condições técnicas, aos mesmos valores e aos mesmos critérios de convocação e distribuição 

de demanda aplicáveis às demais.  

Edição 11.206 | Ano 8
24 de setembro de 2026

Página 5

Certificação Digital: QMSGXJFW-RNAGJQZA-A7RYSQH0-XEC5PXYC
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



4 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CAUSA ANIMAL 

 
 

 

Não haverá, assim, prejuízo aos demais participantes quanto à manutenção de sua habilitação 

e ao direito de participação em igualdade de condições. A inclusão da recorrente não lhe assegura 

preferência, contratação exclusiva, reserva de quantitativos ou alteração casuística da posição das 

demais credenciadas. 

A isonomia, portanto, será preservada mediante a aplicação das mesmas exigências materiais 

e dos mesmos critérios de contratação, bem como pela extensão do entendimento a situações 

efetivamente equivalentes.  

Assim, excepcionalmente, mostra-se mais adequado receber a certidão e reconhecer a 

habilitação do que manter a exclusão apenas pelo atraso na comprovação de condição já satisfeita, 

considerando a natureza específica do credenciamento.   

 

IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso interposto e, no mérito, DOU-LHE 

PROVIMENTO, reformando-se a decisão de inabilitação para declarar a recorrente INSTITUTO 

DE SAÚDE PÚBLICA INTEGRADA – INSPI HABILITADA no Credenciamento n. 003/2026, 

pelos fundamentos acima expostos.  

  

Porto Seguro/BA, 24 de setembro de 2026. 
 

 
 

Gabriela Valverde Bastos  
Agente de Contratação 
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CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO                                         CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

Secretário Municipal de Saúde 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
======================================== 

CREDENCIAMENTO Nº003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.796/2026 

 

 

OBJETO: Credenciamento para contratação de Pessoa Jurídica especializadas na realização de 
procedimentos de Tratamento Esclerosante Não Estético de Varizes dos Membros Inferiores, nas 
modalidades unilateral e bilateral, para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 
conforme as especificações e condições constantes no Edital, contemplando os critérios técnicos 
específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para a realização da prestação dos serviços, pelo 
período de 12 (doze) meses. 
 
O Município de Porto Seguro - Estado da Bahia, através do ordenador de despesa o Sr. Carlos Renato Da 
Silva Antunes, Secretário Municipal de Saúde, resolve homologar a Chamada Pública afim de 
Credenciamento sob nº 005/2025, em favor dos licitantes abaixo relacionadas: 

 

 

HABILITADOS 
 

NÚM. EMPRESA CNPJ 

1 INOVAMED SOLUCOES EM SAUDE INTEGRADA 

LTDA 58.515.814/0001-49 

2 VIVAVENAS SERVICOS MEDICOS LTDAVIVAVENAS 58.686.859/0001-86 

3 
INSTITUTO SANTA BARBARA DE GESTAO, 

ASSISTENCIA A SAUDE E PROMOCAO SOCIAL 11.204.751/0001-46 

4 INSTITUTO DE SAUDE PUBLICA INTEGRADA - INSPI 37.348.142/0001-54 

  
  

 
   

 
INABILITADOS 

NÚM. EMPRESA CNPJ 

1 CEAP MEDICINA VASCULAR LTDA 64.153.999/0001-91 

        

ADJUDICO e HOMOLOGO o presente procedimento, consubstanciado através do Processo 

Administrativo Nº3.796/2026, na modalidade CREDENCIAMENTO Nº 003/2026, cadastrado no 
site Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Ratificando todos os atos praticados pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 Esta publicação entrará em vigor na data de 24 de setembro de 2026, Porto Seguro/BA. 
 
 

 
_____________________________________  

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

  Secretário Municipal de Saúde 

Edição 11.206 | Ano 8
24 de setembro de 2026

Página 7

HOMOLOGAÇÃO -CREDENCIAMENTONº 003/2026

Certificação Digital: QMSGXJFW-RNAGJQZA-A7RYSQH0-XEC5PXYC
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario


	OUTROS
	DECISÃO DE RECURSO CREDENCIAMENTO Nº 003/2026

	HOMOLOGAÇÃO
	HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº 003/2026


		2026-09-24T08:45:21-0300




